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1il - adogo do procedimento licitatdrio, sob a modalidade de concorréncia ou leildo.  (Redacdo dada pela Lei n° 8.883. de 1994

Capitulo 11
Da Licitagao
Segao |
Das Modalidades,

tes e Dispensa
Art.20. As licitagdes serdo efetuadas no local onde se situar a reparticéo interessada, salvo por motivo de interesse pablico, devidamente justificado.

Pardgrafo tnico. O disposto neste artigo néo impedird a habilitacéo de interessados residentes ou sediados em outros locais

oneennela sl e oshdgasan parae

Art. 21 Os avisos contendo os resumos dos editais das concoméncias, das tomadas de precos, dos concursos e dos leildes, embora realizados no local da reparticéo interessada, deverdo ser publicados com antecedéncia,

no minimo, por uma vez. Redacio dada pela Lei n° 8.883_de 1994)

1 - no Didrio Oficial da Unido, quando se tratar de licitacéo feita por orgdo ou entidade da Administragdo Publica Federal e, ainda, quando se tratar de obras financiadas parcial ou totalmente com recursos federais ou

garantidas por instituicBes federais;  (Redacéio dada pela Lei n° 8 883 de 1994)

11 - no Diario Oficial do Estado, ou do Distito Federal quando se tratar, respectivamente, de licitagéo feita por 6rgéo ou entidade da Administrago Piblica Estadual ou Municipal, ou do Distrito Federal: Redacio dada
pela Lei n° 8.883. de 1994)

11l - em jomal didrio de grande circulagéo no Estado e também. se houver. em jomal de circulag@o no Municipio ou na regido onde serd realizada a obra, prestado o servigo, fomecido, alienado ou alugado o bem, podendo
ainda a Administragao, conforme o vulto da licitagdo, utiizar-se de outros meios de divulgagao para ampliar a drea de competico.  (Redacdo dada pela Lein® 8 883 de 1994)

§12 0 aviso publicado conterd a indicagao do local em que os interessados poderdo ler e obter o texto integral do edital ¢ todas as informagdes sobre a licitagao.

§22 O prazo minimo até o recebimento das propostas ou da realizagéo do evento serd
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CÂMARA MUNICIPAL DE FARROUPILHA

CASA LEGISLATIVA Dr. LIDOVINO ANTONIO FANTONO

                          REQUERIMENTO Nº  080/2017
                                 O Vereador signatário, no uso de suas atribuições, requer a vossa excelência , com a anuência dos demais pares , que seja encaminhada ao poder executivo municipal a sugestão de projeto de lei que institui o " IPTU Solidário" no município de Farroupilha e dá outras providências.
Nestes Termos 

Pedimos Deferimento
Sala de Sessões,  26 de Junho de 2017.
Tiago Ilha
Vereador líder da bancada PRB
JUSTIFICATIVA
Esta sugestão de Projeto de Lei institui o denominado “IPTU SOLIDÁRIO”, o qual possibilitará que o contribuinte ou responsável tributário do Imposto Predial e Territorial Urbano do Município – IPTU; destine até 5% (cinco por cento) do imposto devido, a entidades assistenciais, sociais e culturais sem fins lucrativos do Município. Sendo que a escolha da entidade ficará a cargo do contribuinte. Esta indicação se dará através do processo descrito na SPL em anexo.

Sabe-se que em nosso Município existem inúmeras entidades assistenciais, sociais e culturais sem fins lucrativos que sobrevivem de doações e ajuda do Poder Público, através das subvenções para alcançarem seus objetivos estatutários.

Desta forma, oportunizando o contribuinte a destinar parte de seu imposto para estas entidades, se estará fomentando, ainda, a solidariedade da sociedade farroupilhense nas causas em que se identificam.  

Assim sendo, conto com o apoio de meus nobres pares, na certeza de que estamos cumprindo com nosso papel de legisladores a serviço da população e de nosso Município.
Nestes termos,
Pede-se deferimento. 
Sala de Sessões, 26 de junho de 2017.
TIAGO ILHA

Vereador líder bancada PRB
SUGESTÃO DE PROJETO DE LEI

Institui o “IPTU SOLIDÁRIO”, que destina porcentagem do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU, à entidades  assistenciais, sociais e culturais sem fins lucrativos,situadas no município de Farroupilha; à escolha do contribuinte, e dá outras providências
O VEREADOR signatário, no uso das atribuições que lhes confere a Lei Orgânica, apresenta a seguinte sugestão de:
PROJETO DE LEI

Art. 1.º  Institui-se no Município de Farroupilha o “IPTU SOLIDÁRIO”, para que ao contribuinte ou responsável tributário do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU permita-se a opção de destinar até 5 % (cinco por cento) do imposto devido, à entidades assistenciais, sociais e culturais sem fins lucrativos localizadas no Município de Farroupilha.
§ 1°. A opção de destinar porcentagem do imposto deve ser feita pelo contribuinte ou responsável tributário mediante indicação em página on line da prefeitura ou requerimento específico digitado, assinado e entregue ao setor de finanças do Município com data estipulada pelo poder executivo e veiculada em edital público para a devida finalidade.

§ 2°. As entidades beneficiárias deverão estar obrigatoriamente instaladas no Município de Farroupilha, devendo ser cadastradas no setor competente, para fins de captação dos recursos oriundos deste projeto de lei
§ 3º As entidades deverão submeter-se a avaliação de uma banca técnica, designada pelo poder executivo, que irá avaliar sua aptidão para o recebimento dos recursos.
§ 4º As entidades deverão indicar, já na inscrição e cadastramento, a finalidade que dará aos recursos obtidos por meio deste projeto de lei, assim como orçamentos e demais documentos exigidos pela banca técnica.
Art. 2°. Para ter direito aos recursos, as entidades assistenciais, sociais e culturais sem fins lucrativos deverão apresentar, no ato de cadastramento junto ao órgão competente do Município, as cópias dos seguintes documentos:
I - documento hábil comprobatório de funcionamento da entidade, cartão do CNPJ;

II – Estatuto Social ou outros documentos que comprovem a constituição/fundação da entidade;

III - documentos de identificação dos gestores/responsáveis pela entidade: Cédula de Registro de Identidade (RG) e/ou Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), Cadastro de Pessoa Física (CPF); comprovantes de residência.

IV – Certidões negativas de tributos municipais, estaduais e Federais;
VI - Histórico ou currículo da entidade e outros documentos que comprovem sua atuação.

VII - 
Dados bancários de conta específica para o recebimento de benefícios provindos deste 

projeto de lei,sendo que: A instituição bancária para repasses dos recursos será designada previamente pelo poder executivo municipal e deverá constar na minuta de convênio assinada entre o poder administrativo e as entidades beneficiárias.

VIII - Após o cadastro aprovado e a entidade estiver apta e licenciada pelo poder executivo municipal através da banca técnica, a entidade deverá assinar convênio, amparado por este projeto de lei, que permitirá a destinação destes recursos.
Art. 3º. As entidades beneficiárias com a presente Lei deverão protocolar a prestação de  contas dos recursos obtidos até o final de cada ano fiscal, com data limite estipulada e informada pelo poder executivo municipal.

Parágrafo único. O não fornecimento da prestação de contas sujeitará a entidade faltante na exclusão do cadastro, impedindo a captação dos recursos desta Lei, além de outras penalidades cabíveis. 
Art. 4°. O Município repassará, até o último dia do mês de junho, os recursos destinados pelos contribuintes/responsáveis tributários mediante conta bancária aberta pela entidade conforme Art. 2º, parágrafo Vll deste projeto de lei.
Parágrafo único. O presente projeto de lei, assim como o julgamento de aptidão e a minuta de convênio para captação dos recursos, serão regulamentados  pela procuradoria geral do município com base nos critérios da lei federal 8.666 de 1993 que rege os processos de licitação e a modalidade de concursos. 
Art. 5°. O Poder Executivo regulamentará, no que couber, a presente Lei.  
Art. 6º. As despesas decorrentes desta Lei serão suportadas por dotações orçamentárias próprias.

Art. 7º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Sala de Sessões, 26 de Junho de 2017. 

Anexo requerimento 080/2017

LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm
Art. 22.  São modalidades de licitação:
I - concorrência;
II - tomada de preços;
III - convite;
IV - concurso;
V - leilão.
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b) concoréncia, quando o contrato a ser celebrado contemplar o regime de empreitada integral ou quando a licitagao for do tipo "
I -tinta dias para:  (Redacdo dada pela Lein® 8883 de 1994)

a) concoréncia, nos casos no especificados na alinea "b" do inciso anterior.  (Incluida pela Lei n® 8 883 de 1994)

b) tomada de pregos, quando a licitagéo for do tipo "melhor técnica” ou "técnica e prego”;  (Incluida pela Lei n°8 833 de 1994

e dias para a tomada de precos. nos casos néo especificados na alinea "b" do inciso anterior. ou leildo;  (Redacdo dada pela Lein® 8883 de 1994)

- q
IV - cinco dias iteis para convite.  (Redacéo dada pela Lei n° 8 833 de 1994

§3° 0s prazos estabelecidos no pardgrafo anterior serdo contados a partir da tltima publicagéo do edital resumido ou da expedicéo do convite, ou ainda da efetiva disponi
anexos, prevalecendo a data que ocorrer mais tarde.  (Redacao dada pela Lei n° 8 833 de 1994

iade do edital ou do convite e respectivos
§42 Qualquer modificagao no edital exige divulgac@o pela mesma forma que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inqlestionavelmente, a akteragao o afetar a formulagao
das propostas
At 22 Séo modalidades de licitagdo
1 - concorréncia:

11 - tomada de pregos:

§12 Concoméncia é a modalidade de licitagéo entre quaisquer interessados que, na fase inicial de habilitagao preliminar. comprovem possir os requisitos minimos de qualificacéo exigidos no edital para execucdo de seu
objeto

§22 Tomada de precos é a modalidade de lcitago entre interessados devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as condicBes exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior 4 data do recebimento das
propostas, observada a necessdria qualificacao.
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das propostas
At 22 Séo modalidades de licitagdo
1 - concorréncia:
11 - tomada de pregos:
111 - convite:
IV - concurso:
V - leifzo.

§12 Concoméncia é a modalidade de licitagéo entre quaisquer interessados que, na fase inicial de habilitagao preliminar. comprovem possir os requisitos minimos de qualificacéo exigidos no edital para execucdo de seu
objeto

§22 Tomada de precos é a modalidade de lcitago entre interessados devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as condicBes exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior 4 data do recebimento das
propostas, observada a necessdria qualificacao.

§32 Convite & a modalidade de licitagao entre interessados do ramo pertinente ao seu objeto, cadastrados ou néo, escolhidos e convidados em nimero minimo de 3 (trés) pela unidade administrativa, a qual afixard, em local
apropriado, cdpia do instrumento convacatério e o estenderd aos demais cadastrados na comespondente especialidade que manifestarem seu interesse com antecedéncia de até 24 (vinte e quatro) horas da apresentacdo das
propostas,
a0s vencedores, conforme

a modalidade de

s 4° Concurso

§52 Leilao é a modalidade de licitagao entre quaisquer interessados para a venda de bens moveis inserviveis para a administracéo ou de produtos legalmente apreendidos ou penhorados, ou para a alienagéo de bens
iméveis prevista no art. 19, a quem oferecer o maior lance igual ou superior ao valor da avaliago.  (Redacéo dada pela Lei n° 8883 de 1994)

§62 Na hipétese do § 3° deste artigo, existindo na praga mais de 3 (trés) possiveis interessados, a cada novo convite, realizado para objeto idéntico ou assemelhado, & obrigatdrio o convite a, no minimo, mais um
interessado, enquanto existirem cadastrados o convidados nas ltimas licitacbes.  (Redacao dada pela Lein® 8 883 de 1994)
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§ 4o  Concurso é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para escolha de trabalho técnico, científico ou artístico, mediante a instituição de prêmios ou remuneração aos vencedores, conforme critérios constantes de edital publicado na imprensa oficial com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias.
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IV - documento de aprovagéo dos projetos de pesquisa aos quais os bens serdo alocados Incluido pela Lei n° 9 648. de 1998
Secio
Da Habilitagdo

At 27. Para a habilitagéo nas lcitagdes exigir-se-4 dos interessados, exclusivamente, documentacdo relativa a

I - ha

agéo juridica:
11 - qualficacdo técnica:

11l - qualificago econdmico-finance

regasaads fleal
IV ~ regularidade fiscal e trabalhista: Redacdo dada pela 12440 de 2011)  (Vigéncia) | |
V - cumprimento do disposto no inciso XXXl do art 72 da Constituicéo Federal Incluido pela Lei n° 9854 de 1999)

Art. 28. A documentagéio relativa  habilitagéo juridica, conforme o caso, consist

1 - cédula de identidade;

11 - registro comercial, no caso de empresa individual:

1l - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comercis
administradores;

. . no caso de sociedades por agdes, acompanhado de documentos de eleicdo de seus

IV - inserigéo do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercicio;

V - decreto de autorizagao, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento o Pais, e ato de registro ou autorizagao para funcionamento expedido pelo érgao competente, quando a atividade assim o
exigit

Art. 29. A documentacio relativa a regularidade fiscal e trabalhista, conforme o caso, consistird em: Redacéio dada pela Lei n° 12.440_de 2011)  (Vigér

1 - prova de inscrigéo no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF) ou no Cadastro Geral de Contribuintes (CGC):
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11 - prova de inscrigao no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver. relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual:

I do domi

ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

11l - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Muni

prova de regularidade relativa 4 Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Servico (FGTS), demonstrando situagao regular no cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei Redagéo dada
ela Lei n° 8 883 _de 1994)

V - prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a apresentagéo de certidéo negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidacéo das Leis do Trabalho. aprovada pelo Decreto-Lei n®
5.452. de 12 de maio de 1943, (Incluido pela Lei n° 12.440. de 2011)  (Vigéncia)

Att. 30. A documentagéo relativa 4 qualificagdo técnica limitar-se-4 a:

1 - registro ou inscrigéo na entidade profissional competente:

1l - comprovacdo de aptiddo para desempenho de atividade pertinente e compativel em caracteristicas. quantidades e prazos com o objeto da licitacdo, e indicacéo das instalacBes  do aparelhamento e do pessoal técnico
adequados e disponiveis para a realizagao do objeto da licitagéo, bem como da qualificacéo de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizar pelos trabalhos:

11l - comprovagao, fomecida pelo érgdo licitante, de que recebeu os documentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as informagdes e das condicdes locais para o cumprimento das obrigacdes objeto da
licitagdo:

. quando for o caso.

IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especi

§ 12 A comprovagéo de aptiddo referida no inciso Il do "caput” deste art

no caso das licitagbes pertinentes a obras e servicos, sera feita por atestados fomecidos por pessoas juridicas de direito pblico ou privado,
devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas as exigénci

@ (Redacdo dada pela Lein® 8883 de 1994)

1 - capacitagdo técnico-profissional: comprovacdo do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nivel superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade
‘competente, detentor de atestado de responsabllidade técnica por execucao de obra ou servico de caracteristicas semelhantes, limitadas estas exclusivamente as parcelas de maior relevancia e valor significativo do objeto da
licitado, vedadas as exigéncias de quantidades minimas ou prazos maximos: Incluido pela Lei n° 8883 de 1994)

11 - (Vetado) Incluido pela Lei n° 8 883 de 1994)
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IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso.
Sobre o Julgamento:
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relacionada nos arts. 30 e 31 desta Lei. B

§12 Aos insciitos serd fomecido certficado, renovavel sempre que atualizarem o registro.
§22 A atuagéo do lictante no cumprimento de obrigacBes assumidas serd anotada no respectivo registro cadastral
At 37 A qualquer tempo poderd ser alterado, suspenso ou cancelado o registro do inscrito que deixar de satisfazer as exigéncias do art. 27 desta Lei, ou as estabelecidas para classificado cadastral.

Segio IV
Do Procedimento e Julgamento

Art.38. O procedimento da licitagao sera iniciado com a abertura de processo administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a autorizagéo respectiva, a indicacéo sucinta de seu objeto e do
recurso proprio para a despesa, & a0 qual serdo juntados oportunamente:

1 - edital ou convite e respectivos anexos, quando for o caso:

11 - comprovante das publicactes do edital resumido, na forma do art. 21 desta Lei, ou da entrega do convite:

11l - ato de designagéo da comissio de licitaéo, do leiloeiro administrativo ou oficial

. ou do responsavel pelo convite:
IV - original das propostas e dos documentos que as instruirem:

V - atas_relatorios e deliberaces da Comi

VI - pareceres técnicos ou jur s sobre a licitaco, di

VIl - atos de adjudicago do objeto da licitagéo e da sua homologacdo:

VIl - recursos eventualmente apresentados pelos licitantes  respectivas manifestactes e decisdes:

X - despacho de anulagao ou de revogagéo da licitago, quando for o caso, fundamentado circunstanciadamente:
X - termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme o caso:

XI - outros comprovantes de publicacdes:

XII - demais documentos relativos 4 licitagéo.
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V - atas, relatórios e deliberações da Comissão Julgadora;
VI - pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade;
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§ 2% A Comissao para julgamento dos pedidos de inscricao em registio cadasiral, sua alterago ou cancelamento, sera infegrada por profissionais legalmente habiitados no caso Ge 0bras. SeNICos 0U aqUISICA G8 o
‘equipamentos.

§32 0s membros das Comissdes de licitagao respondero solidariamente por todos os atos praticados pela Comissao, salvo se posicéo individual divergente estiver devidamente fundamentada e registrada em ata lavrada
na reunido em que tiver sido tomada a decisdo.

§42 Ainvestidura dos membros das Comissdes permanentes néo excederd a 1 (um) ano, vedada a recondugéo da totalidade de seus membros para a mesma comissao no periodo subsequente.

5 5° No caso de concurso. o julgamento serd feito por uma comisso especial integrada por pessoas de reputacio

Art. 52. O concurso a que se refere o § 4° do art. 22 desta Lei deve ser precedido de regulamento proprio. a ser obiido pelos interessados no local indicado no edital.

§12 O regulamento deverd indicar

1 - a qualificacéo exigida dos participantes:

11 -as diretrizes e a forma de apresentagéo do trabalho:

11l - as condicBes de realizagao do concurso e os prémios a serem concedidos

§22 Em se tratando de projeto, o vencedor deverd autorizar a Administragao a executé-lo quando julgar conveniente.

At 53 O leiléo pode ser cometido a lefloeiro oficial ou a servidor designado pela Administragao, procedendo-se na forma da legislago pertinente.
§12 Todo bem a ser leiloado serd previamente avaliado pela Administrago para fixagao do preco minimo de arrematagao.

§22 0s bens amematados serdo pagos & vista ou no percentual estabelecido no edital. néo inferior a 5% (cinco por cento) e, apds a assinatura da respectiva ata lavrada no local do leiléo, imediatamente entregues ao
amematante, 0 qual se obrigara ao pagamento do restante no prazo estipulado no edital de convocacdo, sob pena de perder em favor da Administragao o valor jd recolhido.

§32 Nos leildes intemacionais, o pagamento da parcela & vista podera ser feito em até vinte e quatro horas Redagéio dada pela Lei n° 8 833 de 1994
§42 O edital de leildo deve ser amplamente divulgado, principalmente no municipio em que se realizard Incluido pela Lei n° 8883 de 1994)
Capitulo Il

DOS CONTRATOS

Sacdnl
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§ 5o  No caso de concurso, o julgamento será feito por uma comissão especial integrada por pessoas de reputação ilibada e reconhecido conhecimento da matéria em exame, servidores públicos ou não.
Art. 52.  O concurso a que se refere o § 4o do art. 22 desta Lei deve ser precedido de regulamento próprio, a ser obtido pelos interessados no local indicado no edital.
“FARROUPILHA, BERÇO DA COLONIZAÇÃO ITALIANA NO RIO GRANDE DO SUL”

11 de Dezembro - Emancipação política do Município de Farroupilha.
Fone: (54) 3261.1136 - site: www.camarafarroupilha.rs.gov.br 

e-mail: camara@camarafarroupilha.rs.gov.br
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